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1aParte:PREÂMBULO 

Prefeitura Municipal de Jar · 
Governo Municipal 
CNPJ N° 07.391.006/0001-86 

EDITAL CONVOCA TÓRIO 
Pregão Eletrônico n° 2024.06.27.1 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JARDIM/CE sito à Rua Leonel Alencar, no 347- Centro, por intermédio do 
Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, torna público, para 
conhecimento dos interessados, que no dia e hora abaixo indicados será realizada licitação, na modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO, que será regida pela Lei n° 14.133, de 01 de abril de 2021, 
observados os termos da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, assim como as exigências 
estabelecidas neste Edital. A presente licitação será realizada no ambiente da plataforma eletrônica: 
www.comprasjardimceara.com.br. 

e 2a Parte: DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS 

1.0 DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de serviços especializados para locação de 03 (três) 
Caminhões Basculantes 6M3 Toco, peso bruto total16.000 kg, distância entre eixos 5,36 m, potência 185 CV, 
inclusive caçamba metálica, para disposição da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos de 
Jardim/CE na recuperação das estradas Vicinais do Município, conforme anexos, partes integrantes deste 
edital. 

2.0 DO ACESSO AO EDITAL, DO LOCAL DE REALIZAÇÃO E DA CONDUÇÃO DO CERTAME. 
2.1. O presente edital está disponível gratuitamente nos sítios eletrônicos: https://municipios­
licitacoes.tce.ce.gov.br, https://pncp.gov.br, www.jardim.ce.gov.br e www.comprasjardimceara.com.br. 
2.2. O certame será realizado no endereço eletrônico: www.comprasjardimceara.com.br. 
2.3. Os trâmites deste certame licitatório serão conduzidos pelo Pregoeiro do Município, juntamente com sua 
equipe de apoio. 

3.0 DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME 
3.1. INÍCIO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 01 de julho de 2024 às 17:00 horas. 
3.2. ENCERRAMENTO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 15 de julho de 2024, às 10:00 horas. 
3.3. INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA: 15 de julho de 2024, às 10:30 horas. 
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o 
horário de Brasília/DF. 
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar da 
respectiva data. 

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITAÇÃO 
4.1. A Prefeitura Municipal de Jardim/CE está localizada na Rua Leonel Alencar, no 347- Centro, CEP. 63.290-
000, telefone: (88) 3481-7445. 

5.0 DOS RECURSOS ORCAMENT ÁRIOS 
5.1. A despesa decorrente desta licitação correrá à conta das dotações orçamentárias constantes no quadro 
abaixo: 

Pro· elo/Atividade Elemento de Des sa 
04.122.0001.2.163.0000 3.3.90.39.00 
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6.0 DA PARTICIPAÇÃO, DO CREDENCIAMENTO E DA DECLARACÃO 
6.1. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sistema GM Tecnologia 
(GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO L TDA no site www.comprasjardimceara.com.br. 
6.1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio eletrônico constante no subitem 2.2, deste 
edital. 
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional GM Tecnologia (GM TECNOLOGIA & 
INFORMAÇÃO L TDA- Avenida República do Líbano, n° 251, Sala 1408- Recife/PE, inscrita no CNPJ/MF sob 
o n° 15.464.263/0001-29). poderá ser esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (81) 
3877-1397, ou através do e-mail: comercial@gmcontato.com.br. 
6.2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades 
em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades 
simples, associações, fundações e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste País, 
cadastradas ou não no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores- SICAF e que satisfaçam todas 
as condições da legislação em vigor e deste edital. 
6.3. Poderá participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica isoladamente ou em consórcio, idônea 
cuja natureza seja compatível com o objeto licitado; 
6.4. Em se tratando de empresas participantes em forma de Consórcio, deverão ser observadas as seguintes 
exigências: 
6.4.1. Será admitida para efeito de habilitação técnica, a apresentação dos quantitativos de cada consorciado 
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, o somatório dos valores de cada consorciado; 
6.4.2 Para participantes em forma de consórcio, será acrescido 10% (dez por cento) sobre o valor exigido de 
licitante individual para fins de habilitação econômico-financeira; 
6.4.3 O acréscimo previsto no item anterior não se aplica aos consórcios compostos, em sua totalidade, de 
microempresas e pequenas empresas, assim definidas em lei; 
6.4.4 Em caso de ser declarado vencedor, o consórcio deverá, antes da celebração do contrato, promover a 
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso público ou particular de constituição de 
consórcio, subscrito pelos consorciados; 
6.4.5 A substituição de consorciado deverá ser expressamente autorizada pelo órgão contratante e deverá ser 
apresentada a comprovação de que a nova empresa do consórcio possui, no mínimo, os mesmos quantitativos 
para efeito de habilitação técnica e os mesmos valores para efeito de qualificação econômico-financeira 
apresentados pela empresa substituída, para fins de habilitação do consórcio no processo licitatório que 
originou o contrato. 
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as 
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, como critério de 
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar no 123/2006, em seu Capítulo V- DO 
ACESSO AOS MERCADOS I DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS. 
6.6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porte deverão declarar no Sistema GM Tecnologia 
(GM TECNOLOGIA & INFORMAÇÃO L TDA no site www.comprasjardimceara.com.br, o exercício da 
preferência prevista na Lei Complementar no 123/2006. 
6.7. A participação implica a aceitação integral dos termos deste edital. 
6.8. Não poderão disputar esta licitação: 
6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste edital e seu(s) anexo(s); 
6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica; 
6.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado; 

Rua Leonel Alencar, n° 347- Centro- Jardirn!CE- CEP: 63.290-000 



11 r: 1 j { ll i, f~ \ 
\li lt li'\L .. J \l<ifl\l 

Prefeitura Municipal de Jar 
Governo Municipal 
CNPJ No 07.391.006/0001-86 

...0 
6.8.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo desta licitação, impossibilitada de p · .__~ 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si; 
6.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação deste edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 
6.8.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato, agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1° do art. 9° da Lei n.0 14.133, de 2021. 
6.9. O impedimento de que trata o item 6.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 
pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 6.8.2 e 6.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 
execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
6.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
6.12. A vedação de que trata o item 6.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

7.0. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL 
7.1. o cadastramento da proposta de preços inicial ocorrerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas junto 
à plataforma eletrônica GM Tecnologia (www.comprasjardimceara.com.br.). 
7.1.1. Com relação à proposta inicial, basta que a mesma seja cadastrada (preenchida) na plataforma, com a 
descrição do objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da 
sessão pública, não sendo necessário o envio da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo. 
7.2. No preenchimento da proposta inicial, por meio da plataforma digital, deverá ser informado 
necessariamente o seguinte: 
a) Indicação em cada lote da especificação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto 
no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a marca dos itens propostos e, 
neste campo, quando se tratar de prestação de serviço, inserir o termo "Próprio( a)", para que seja preservado 
o sigilo do proponente; 
b) Preço unitário de cada item e global do lote cotado, em algarismos, com no máximo 2 (duas) casas decimais; 
c) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação; 
7.3. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que faz 
jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar no 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo 34 
da Lei n° 11.488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível 
no sistema eletrônico do site www.comprasjardimceara.com.br. 
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7 .4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante. 
7.4.1. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor da plataforma eletrônica 
www.comprasjardimceara.com.br. qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, 
para imediato bloqueio de acesso. 
7.5. Os licitantes somente poderão retirar ou substituir as propostas, por eles apresentadas, até a data e horário 
de abertura da sessão pública. 
7.5.1. A desistência de proposta somente poderá ocorrer até o horário de abertura da sessão pública (em 
conformidade com o disposto no Art. 18, § 4°, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022 c/c entendimento 
do Tribunal de Contas da União- TCU, Acórdão n° 2132/2021). 
7.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
o que somente ocorrerá após a fase de envio de lances. 
7.7. Será vedada a identificação do licitante. 
7.8. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de proposta, após a fase de envio de lances. 
7.9. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 
itens/prestação de serviço. 
7.10. Os preços, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 

8.0. DA ABERTURA E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS 
8.1. Abertas as propostas iniciais, o( a) pregoeiro( a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das 
mesmas. Caso ocorra alguma desclassificação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
8.2. Os preços deverão ser expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores unitários e 
globais. 
8.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas 
participarão da etapa de lances. 
8.4. Na elaboração da proposta inicial, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no 
Anexo 1.1· Orçamento Básico e Composições Orçamentárias presente nos autos do processo em epígrafe; 
entretanto, na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo estipulado 
pela Administração e, caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário destes deverá ser igual ou 
inferior aos limites previstos para cada item no Termo de Referência. 
8.4.1. Caso não sejam realizados envios de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço 
deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo 1.1-
Termo de Referência. 
8.5. Serão desclassificadas as propostas que identifiquem o licitante, assim como quando não forem atribuídos 
valores a algum dos itens componentes do respectivo lote. 
8.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

9.0. DA ETAPA DE LANCES 
9.1. O pregoeiro dará início à etapa competitiva no horário previsto no subitem 3.3, quando, então, os licitantes 
poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema eletrônico. 
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9.2. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados na ata da sessão, quando, para e~Tm~a-"""'"" 
lances, será considerado o valor global do respectivo lote. 
9.2.1. Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço em conformidade com o item 8.4 do Edital 
Convocatório, quanto ao preço global e unitário dos itens, quando for o caso. Caso não sejam realizados envios 
de lances, o licitante que cotou na proposta inicial o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior 
ao limite máximo previsto pela Administração, junto ao Anexo 1.1- Termo de Referência. 
9.2.2. Os licitantes poderão ofertar lances sucessivos inferiores ao seu último lance registrado no sistema, ainda 
que este seja maior que o menor lance já ofertado por outro licitante. 
9.2.3. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
9.2.4. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
9.3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances ao( a) pregoeiro( a) nem aos demais participantes. 
9.4. No caso de desconexão entre o( a) pregoeiro( a) e o sistema no decorrer da etapa competitiva, o sistema 
poderá permanecer acessível à recepção dos lances, retomando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem 
prejuízos dos atos realizados. 
9.4.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o( a) Pregoeiro( a) persistir por um tempo superior a 1 O 
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após 
a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para a divulgação. 
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante. 
9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "ABERTO E FECHADO", nos termos do Art. 56, da 
Lei Federal n° 14.133/2021, do Art. 22, inciso 11 e do Art. 24, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022, 
observados os seguintes termos: 
9.5.1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duração de 15 (quinze) minutos. 
9.5.2. Encerrado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos 
lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepção de lances 
será automaticamente encerrada. 
9.5.3. Encerrado o prazo aleatoriamente determinado, conforme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá 
a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10% 
(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será 
sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.5.3.1. No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta ou por ofertar melhor lance. 
9.5.4. Na ausência de, no mínimo, 3 (três) ofertas nas condições de que trata o item 9.5.3, os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um lance 
final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
9.5.5. Encerrados os prazos estabelecidos nos itens acima, o sistema ordenará e divulgará os lances, conforme 
disposto no § 2° do art. 22, da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 
9.5.6. Definido o resultado do julgamento, o( a) Pregoeiro( a) poderá negociar condições mais vantajosas com o 
primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei n° 14.133/2021. 
9.6. Após a etapa de envio de lances, o sistema identificará, em coluna própria, as microempresas e empresas 
de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 
44 e 45, da Lei Complementar n° 123/2006, regulamentada pelo Decreto n° 8538/2015. 
9.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem 
com preço de até 5% (cinco por cento) acima da mélhor proposta, ou melhor, lance serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP. 

Rua Leonel Alencar, no 347- Centro- Jardirn!CE- CEP: 63.290-000 



l'k I f I !l k. \ 
\li lt 11'\[ "J 'd<P;\l 

Prefeitura Municipal de Jar. 
Governo Municipal 
CNPJ No 07.391.006/0001-86 

9.8. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última v~~_... ... 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
9.9. Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo 
de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido 
no item anterior. 
9.1 O. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 
se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
9.11. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, após encerradas todas as etapas transcritas acima, 
serão utilizados os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei n° 14.133, de 2021. 

10.0 DA NEGOCIAÇÃO DA PROPOSTA E DO LICITANTE ARREMATANTE 
10.1. Encerrada a etapa de envio de lances eletrônicos da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) poderá negociar 
condições mais vantajosas com o primeiro colocado, conforme previsão do Art. 61, da Lei no 14.133/2021. 
1 0.2. Na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a 
contratação, o(a) pregoeiro(a) poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento, nos termos do Art. 30 da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 
10.3. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 
1 0.4. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a negociação poderá ser feita com os demais 
licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação estabelecida 
no § 2° do art. 22, ou, em caso de propostas intermediárias empatadas, serão utilizados os critérios de 
desempate definidos no art. 28, ambos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 
1 0.5. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata da sessão pública, devendo esta 
ser anexada aos autos do processo de contratação. 
10.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, exclusivamente 
por meio do sistema, envie a proposta adequada ao último lance ofertado, após a negociação realizada, 
acompanhada de sua garantia, e ainda, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 
à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
1 0.7. É facultado ao( à) pregoeiro( a) prorrogar o prazo estabelecido no item acima, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
10.8. A não apresentação da proposta de preços final e de sua garantia, exclusivamente por meio do sistema, 
no sítio eletrônico www.comprasjardimceara.com.br, dentro do prazo estipulado no item 10.6, acarretará a 
desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada 
a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso 111, da Lei n° 14.133/2021. 
10.9. Após a negociação do preço, o(a) Pregoeiro(a) iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

11.0 DA APRESENTAÇÃO E DO JULGAMENTO DA(S) PROPOSTA(S) DE PREÇOS FINAL(IS) 
11.1 - A proposta final deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance, 
redigida em idioma nacional, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada 
e assinada pelo representante legal e pelo responsável técnico do proponente devidamente identificados, 
contendo identificação do proponente, endereço, telefone e e-mail; 
11.1.1 - Não serão aceitas propostas sem a assinatura do representante legal e do responsável técnico do 
proponente devidamente identificado; 
11.2- Prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sua emissão. 
11.3 - O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respectivo 
orçamento básico. 
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11.4- Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo, considerando qu """ 1 "'~01:1"" 
da proposta deverão ser apresentados com duas casas decimais após a vírgula, com a seguinte regra de 
arredondamento: se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre O e 4, o segundo dígito após a vírgula não é 
alterado; se o terceiro dígito após a vírgula estiver entre 5 e 9, o segundo dígito após a vírgula é arredondado 
para cima. 
11.5 -A proposta de preços deverá vir munida de orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do 
Grupo/Subgrupo/Serviço, a quantidade, a unidade, o preço unitário e o preço total, em algarismo e preço 
GLOBAL do orçamento, cronograma físico-financeiro, demonstrativo de taxa de Benefícios e Despesas 
Indiretas - BOI, planilha de encargos sociais, assim como da composição de todos os custos unitários dos 
serviços, devendo ser devidamente assinados em todas as páginas que a compõe pelo responsável técnico da 
empresa proponente, sob pena de desclassificação da mesma. 
11.5.1 - O(s) orçamento(s) detalhado(s), contendo a especificação do Grupo/Subgrupo/Serviço e quantidade, 
conforme item anterior, deverão ter seus itens e quantitativos idênticos aos apresentados nas planilhas 
fornecidas conjuntamente a este edital, não sendo permitido ao licitante alterá-la (em seu conteúdo e 
quantitativos). 
11.5.2 - O valor total de cada item indicado no orçamento detalhado deverá ser o produto da multiplicação do 
preço unitário pela respectiva quantidade. 
11.5.3 - Serão desconsideradas as propostas que apresentarem alternativas de preços ou qualquer outra 
condição não prevista, neste Edital. 
11.2. Juntamente com a proposta de preços a licitante deverá apresentar a prova de garantia da mesma, 
no montante estipulado em 1% (um por cento), do valor estimado para a contratação, nos termos do 
Artigo 58 da Lei Federal n° 14.133/2021. 
11.2.1. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
I) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em 
sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus 
valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 
li) seguro-garantia; 
111) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil; 
IV) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 
11.2.2 .. Optando por caução em dinheiro, o licitante deverá apresentar o comprovante de DEPÓSITO 
BANCARIO, (com a identificação do depositante/licitante) a ser feito em nome da Prefeitura Municipal de 
Jardim, Conta Corrente n° 2647-6, Agência no 2208-X ·Banco do Brasil, sendo que depósitos efetuados em 
caixas de autoatendimento, só serão validados após sua compensação. 
11.2.3. Caso a modalidade de garantia seja seguro garantia, o licitante deverá fazer a comprovação da apólice 
ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de no mínimo, 60 (sessenta) dias contados 
a partir da data do recebimento dos envelopes. 
11.2.4. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará o documento 
original fornecido pela instituição que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, constar: 
- Beneficiário: Prefeitura Municipal de JARDIM. 
-Objeto: Garantia da participação no PREGÃO ELETRÔNICO n° 2024.06.27.1. 
-Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da Contratação. 
- Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias. 
11.3. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura 
do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação. 
11.4. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não 
apresentação dos documentos para a contratação. 
11.5. Prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissão. 
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11.6. O licitante não poderá cotar proposta com quantitativo de itens divergentes dos contidos no respe · 
lote. 
11.7. Na cotação do preço unitário não será admitido o fracionamento do centavo. 
11.8. Nos preços propostos já estarão incluídas as despesas referentes a frete, tributos e demais ônus atinentes 
à entrega do objeto. 
11.9. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de 
empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das cooperativas, 
devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo regime de qualquer 
outro agente econômico. 
11.1 O. Após a apresentação da proposta não caberá desistência, sob pena de aplicações de possíveis sanções 
administrativas, observado o devido processo legal. 
11.11. Iniciada a fase de julgamento, o( a) pregoeiro( a) verificará se o licitante provisoriamente classificado em 
primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 
14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF; 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas- CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www. 
portaldatransparencia .gov .br/sancoes/cnep). 
11.12. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e de seu sócio majoritário. 
11.13. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado desclassificado, por falta de condição de 
participação. 
11.14. Caso observada a inexistência de sanções impeditivas da participação, será iniciado o procedimento de 
julgamento da(s) proposta(s) de preços finais. 
11.15. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO, observado o estabelecido 
nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a contratação, sempre 
buscando alcançar a maior vantajosidade, quando serão desclassificadas as propostas que: 
11.15.1. Contiverem vícios insanáveis e/ou condições ilegais; 
11.15.2. Não obedecerem às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
11.15.3. Apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
11.15.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.15.5. Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 
que insanável. 
11.15.6. Contiverem para o lote item com valor superior ao estimado pela Administração, independentemente 
do valor total do lote, devendo o licitante, readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços 
emitido pela plataforma eletrônica. 
11.16. Será considerado indício de inexequibilidade das propostas, valores inferiores a 50% (cinquenta por 
cento) do valor orçado pela Administração, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME n° 73/2022. 
11.17. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência do( a) 
pregoeiro( a), que venha a comprovar: 
11.17 .1. Que o preço de custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.17 .2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.18. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
11.19. Toda desclassificação será sempre fundamentada e registrada na plataforma eletrônica. 
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11.20. Se a proposta de menor preço não for aceitável, o( a) pregoeiro( a) examinará a proposta subsequen , 
observada a ordem de classificação, verificando sua compatibilidade e assim sucessivamente, até a apuração 
de uma proposta que atenda a este edital. 

12.0 DA FASE DE HABILITAÇÃO 
12.1. Os documentos de habilitação exigidos consistem nos seguintes: 

· Habilitação Jurídica: 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e seus aditivos, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhada de documentos de eleição de seus administradores; 
b) Registro comercial e seus aditivos, no caso de empresa individual, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do Licitante; 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício; 
d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e 
ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim 
o exigir; 
e) Comprovação de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos 
consorciados em se tratando de empresas organizadas sob esta forma, devendo ser realizada a indicação da 
empresa líder, que será responsável por sua representação perante a Administração e apresentar declaração 
formal de responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, devidamente assinado 
por todos os representantes legais das empresas que farão parte da composição; 

· Qualificação Técnica: 

~ Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentação de atestado(s), 
fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado; 
f.1) Em sede de diligência, poderão ser requisitados documentos complementares, no sentido de comprovar o 
que está sendo afirmado no teor do atestado de qualificação técnica apresentado; 

· Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista: 

h) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ; 
i) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
j) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal; 
k) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual; 
I) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal; 
m) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
n) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço- FGTS; 
o) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

· Qualificação Econômico-financeira: 

p) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais; 
p.1) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de empresas constituídas 
há menos de dois anos; 
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q) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 

· Declarações: 

r) Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos pa~a atendi.mento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas mfralega1s, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas; 
s) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer 
trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7° 
da Constituição Federal; 
t) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
u) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; 

12.2. Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma 
que não conste previsão em legislação específica, deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, 
contados da data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do 
órgão expedidor. 
12.2.1. Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de inscrições. 
12.3. Os licitantes vencedores deverão encaminhar/anexar, exclusivamente por meio do Sistema GM 
Tecnologia, no sítio eletrônico www.comprasjardimçeara.com.br, em formato digital, os documentos de 
habilitação exigidos neste Edital, após solicitação do( a) Pregoeiro( a), por meio do sistema eletrônico, no prazo 
de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado, por igual período, nas situações elencadas no§ 3° do art. 29, da 
Instrução Normativa SEGES/ME N° 73, de 30 de setembro de 2022. 
12.4. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda 
que haja alguma restrição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 1°, da Lei Complementar 
n° 123/2006. 
12.5. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do 
Sistema GM Tecnologia, no sítio eletrônico www.comprasjardimceara.com.br, dentro do prazo estipulado 
no item 12.3, assim como o desatendimento a algum dos requisitos de habilitação, estipulados acima, 
acarretará na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim 
sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da sanção prevista no Art. 156, inciso 111, 
da Lei n° 14.133/2021. 

13.0 DISPOSIÇÕES SOBRE A APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 
13.1. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno 
porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, será assegurado 
o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização do(s) 
documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme dispõe a Lei Complementar n° 
123/2006. 
13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na 
decadência do direito, sem prejuízo das sanções cabíveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os 
licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

14.0 DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCA TÓRIO 
14.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao presente processo licitatório deverão ser enviados ao(a) 
pregoeiro( a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por 
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meio eletrônico, no endereço www.comprasjardimceara.com.br, mformando o numero deste p ~-......"'' 
órgão interessado ou por meio da plataforma www.comprasjardimceara.com.br. 
14.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ, Razão 
Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica, e CPF para pessoa física) e 
disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail). 
14.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo( a) pregoeiro( a) por escrito, por meio de e-ma i I e pela plataforma 
eletrônica aos interessados. 
14.4. Até 3 (três) dias úteis antes da data fixada para abertura das propostas, qualquer pessoa poderá 
impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço 
www.comprasjardimceara.com.br, informando o número deste pregão e o órgão interessado ou por meio da 
plataforma www.comprasjardimceara.com.br. 
14.5. Acolhida a petição contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados, através da 
plataforma eletrônica. 
14.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele 
fizessem parte, vinculando a Administração e os licitantes. 
14.7. Deferida a impugnação contra o presente Edital, será definida e publicada nova data para realização do 
certame, observado, para esta, a contagem mínima do mesmo prazo inicial. 
14.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por 
representante não habilitado legalmente, exceto quando se tratar de matéria de ordem pública. 
14.9. As impugnações e os pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos neste certame. 
14.9.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada nos autos 
do presente processo. 
14.10. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio da plataforma 
eletrônica, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do certame. 

15.0 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
15.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação observará o disposto no art. 165, da Lei n° 14.133, de 2021. 
15.2. Declarado o vencedor, a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão, em campo próprio do sistema, quando será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para 
apresentação das razões por escrito, exclusivamente por meio eletrônico, através da plataforma 
www.comprasjardimceara.com.br. 
15.2.1. Os demais licitantes ficarão desde logo notificados a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, 
que começará a contar a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
15.3. Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente. 
15.4. A ausência de manifestação imediata do licitante quanto à intenção de recorrer importará na preclusão 
desse direito e o processo poderá ser adjudicado ao licitante declarado vencedor. 
15.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
15.6. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 
dos autos. 
15.7. A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos interessados através da 
plataforma www.comprasjardimceara.com.br. 

16.0 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
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16.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo( a) pregoeiro( a) durante o certame; 
16.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital; 
16.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
16.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, 
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
16.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação; 
16.1.5. Fraudar a licitação; 
16.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
16.1. 7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
16.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.0 12.846, de 2013. 
16.2. Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
16.2.1. Advertência; 
16.2.2. Multa; 
16.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 
16.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
16.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
16.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 
16.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
16.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
16.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
16.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
16.4.1. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato licitado. 
16.4.2. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, a multa será de 15% a 30% 
do valor do contrato licitado. 
16.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
16.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
16.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3, quando não se justificar a imposição de 
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penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração ~ "rsta0 
'v 

e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
16.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.4, 16.1.5, 16.1.6, 16.1.7 e 16.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2 e 16.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5°, da Lei n.0 14.133/2021. 
16.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 16.1.3.1., 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, quando tiver sido exigida, nos 
termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n.0 73, de 2022. 
16.1 O. A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 
16.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
16.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
16.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
16.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

17.0 ·DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
17.1 -A adjudicação dar-se-á pelo(a) pregoeiro( a) quando não ocorrer interposição de recursos. Caso contrário, 
a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 
17.2- A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada 
depois da adjudicação do objeto ao vencedor. 
17.3- No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência do titular da origem desta 
licitação, decidido o recurso, este homologará o julgamento do(a) pregoeiro(a) e adjudicará o objeto ao 
vencedor. 
17.4 - O titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou revogar o presente processo 
por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e mediante 
fundamentação escrita. 
17.5- O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 
ocorrências relevantes. 

18.0 DA CONTRATAÇÃO 
18.1. A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura 
do contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu 
transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito. 
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18.2. O contratado estará obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na presente licitação. 
18.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 
licitante vencedor. 
18.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do item acima, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 
18.4.1. Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
18.4.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 
18.5. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta 
em favor do órgão ou entidade licitante. 
18.5.1. A regra transcrita acima não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma item 18.4.1. 
18.6. Será facultada à Administração a convocação dos demais licitantes classificados para a contratação de 
remanescente, em consequência de rescisão contratual, observados os mesmos critérios estabelecidos nos 
itens acima. 
18.7. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no edital sem convocação para a contratação, ficarão 
os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
18.8. Para assinatura do(s) Contrato(s) objeto desta licitação, será exigida da(s) proponente(s) vencedora(s), a 
título de garantia contratual correspondente a 5% (cinco por cento} do valor do(s) Contrato(s), em uma das 
modalidades previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021, à escolha da licitante vencedora: 
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escriturai, mediante registro em sistema 
centralizado de liquidação e custódia, autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados por seus valores 
econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda; 
b) seguro-garantia; 
c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira, devidamente autorizado a operar no País pelo 
Banco Central do Brasil. 
18.9. Em se tratando de garantia prestada por meio de caução em dinheiro, o depósito deverá ser feito na 
agência do Banco do Brasil- Conta Corrente n° 2647-6, Agência no 2208-X. 
18.1 O. Se a opção de garantia for pelo seguro-garantia: 
a) seu prazo de validade deverá corresponder ao período de vigência do contrato; 
b) a apólice deverá indicar o Município de Jardim, Estado do Ceará, como beneficiário; 
c) não será aceita apólice que contenha cláusula contrária aos interesses do Município de Jardim, Estado do 
Ceará 
18.11. Se a opção for pela fiança bancária, esta deverá ter: 
a) prazo de validade correspondente ao período de vigência do contrato; 
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento ao Município de JARDIM, 
Estado do Ceará, independentemente de interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações; 
c) renúncia expressa do fiador ao benefício de ordem e aos direitos previstos nos arts. 827 e 838 do Código 
Civil Brasileiro; 
d) cláusula que assegure a atualização do valor afiançado, de acordo com o previsto neste Edital. 
18.12. A garantia prestada pela contratada será liberada ou restituída após o término da vigência do contrato, 
no prazo de 30 (trinta) dias, contados da respectiva solicitação, mediante a certificação de que os serviços 
foram realizados a contento. 
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18.13. Se o valor da garantia for utilizado em pagamento de quaisquer obrigações, inclusive inde · a~ I 
terceiros, a contratada se obriga a fazer a respectiva reposição, no prazo máximo e improrrogável de 1 O 
dias, a contar da data em que for notificada pelo Município de Jardim, Estado do Ceará. 
18.14. Se houver acréscimo ao valor do contrato, a contratada se obriga a fazer a complementação da garantia, 
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data que for notificada pelo Município. 
18.15. Ocorrerá a perda da garantia nas seguintes hipóteses: 
I - o contratado der causa à rescisão do contrato; 
li -outras hipóteses previstas no edital de licitação. 
18.16. As multas eventualmente aplicadas serão descontadas do valor da garantia prestada. 
18.17. As condições contratuais estão definidas no Anexo li -Minuta do Contrato, parte integrante deste edital. 

19.0 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
19.1. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e endereços eletrônicos constantes no item 2.1 deste Edital; 
19.2. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico; 
19.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias 
de vencimento. 
19.4. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente na Prefeitura 
Municipal; 
19.5. Esta licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a autoridade competente revogá­
la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 
decisão devidamente fundamentada; 
19.6. É facultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; 
19.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação; 
19.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação pertinente; 
19.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório; 
19.10. Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação; 
19.11. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 
de sua desconexão; 
19.12. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a), ou ainda o não 
atendimento às solicitações/convocações, ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃO; 
19.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público; 
19.14. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, via chat da 
plataforma eletrônica, na "sala virtual" onde estará acontecendo o certame; 
19.15. Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) prestar quaisquer informações sobre o pregão já 
publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma 
de garantir a lisura do certame; 
19.16. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da 
Comarca de JARDIM, Estado do Ceará. 

20.0 DOS ANEXOS 
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20.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte: 
ANEXO I· Termo de Referência 
ANEXO 1.1 • Orçamento Básico e Composições Orçamentárias 
ANEXO 11 • Modelos de Declarações 
ANEXO 111 • Minuta do Contrato 

JARDIM/CE, 27 de junho de 2024. 

Urias Cavalcante Novais Tavares 
OrdenadordeDespesas 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 
PREGÃO N° 2024.06.27.1 

1.1 Contratação de serviços especializados para locação de 03 (três} Caminhões Basculantes 6M3 Toco, 
peso bruto total 16.000 kg, distância entre eixos 5,36 m, potência 185 CV, inclusive caçamba metálica, para 
disposição da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos de Jardim/CE na recuperação das 
estradas Vicinais do Município. 

2 - DA MODALIDADE DE LI ClT AÇÃO E DO CRÍTÉRIO DE JULGAMENTO 
2.1 · Para os serviços deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua 
forma ELETRÔNICA, a qual observará os preceitos de direito público pela Lei Federal n° 14133/21, ao que 
determina a Lei Complementar no123/2006 e Lei Complementar n° 147/2014 e outras normas aplicáveis à 
espécie. 
2.2 · Para o julgamento das propostas será adotado o critério de MENOR PREÇO ofertado para o Lote, 
observando todas as condições definidas no edital e seus anexos. 

3 - JUSTIFICATIVA 
3.1 - A locação de caminhões basculantes é fundamental para o transporte e distribuição de materiais como 
cascalho, areia e pedra, necessários para a recuperação e manutenção das estradas vicinais. Além disso, o 
uso de equipamentos especializados e mão de obra qualificada garantirá a qualidade e durabilidade das 
obras de melhoria, contribuindo para a segurança e conforto dos usuários das estradas. 

4- JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO E DIVISÃO POR LOTES 
4.1 - O presente termo visa oferecer a locação de Caminhão Basculante, para atender às necessidades da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos de Jardim/CE; 
4.1.1 -Quanto à composição dos lotes, temos que os itens foram unificados em "LOTE ÚNICO" em virtude 
dos mesmos guardarem compatibilidade entre si, ou seja, estão divididos pela semelhança dos produtos, 
observando-se, inclusive as regras mercadológicas para a locação, de modo a não prejudicar a concorrência 
entre os participantes, mantendo a competitividade necessária à disputa. 
4.1.2- Desta feita, optamos pelo critério de julgamento "Menor Preço por Lote", contudo, havendo a divisão, 
como já mencionado, com base na semelhança dos produtos unificados em seu respectivo lote, o que 
assegura uma maior amplitude na concorrência e uma maior segurança e exatidão na locação e necessidade 
da Administração, com esta composição de lote, serão fornecidos por um mesmo fornecedor, evitando-se, de 
tal forma, atrasos nos serviços, e solução de continuidade nas funções primordiais desta Administração 
Pública, ocasionada pela não integralidade dos produtos imprescindíveis ao atendimento do Interesse 
Público, com relação aos itens componentes do respectivo lote. 
4.1.3 - No que diz respeito ao Princípio da Economicidade e em contratar a proposta mais vantajosa, 
individualizar a contratação do aludido objeto sobrecarrega a Administração Pública e encarece o contrato 
final, uma vez que os licitantes possuirão uma margem de negociação bem maior por estarem 
comercializando uma maior parcela (Lote) do objeto licitado. Dessa forma, na divisão por lote do objeto em 
tela, há um grande ganho para a Administração na economia de escala, tendo em vista que implicaria em 
aumento de quantitativos e, consequentemente, numa redução de preços a serem pagos pela Administração. 
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5.1 . O valor máximo admitido para esta locação é de R$ 363.029,04 (trezentos e sessenta e três mil, vinte e nove reais 
e quatro centavos), de acordo com o Orçamento Básico e Composições Orçamentárias com fulcro na tabela SINAPI 
conforme Anexo 1.1 e descrição na tabela abaixo. 

Lote Único - Caminhões Basculantes 
Item Especificação Unidade Quantidade Valor Valor unitário Total com 

unitário com BOI BOI 
Locação de 03 (três) Caminhões 

001 Basculantes 6 M3 Toco, peso bruto Horas 1584 193,64 219,27 347.323,68 
total 16.000 kg, carga útil máxima 
11.130 kg, distância entre eixos 5,36 
m, potência 185 CV, inclusive 
caçamba metálica - chp diurno, 
AF 06/2014. 
Locação de 03 (três) Caminhões 

002 Basculantes 6 M3 Toco, peso bruto Horas 198 70,05 79,32 15.705,36 
total 16.000 kg, carga útil máxima 
11.130 kg, distância entre eixos 5,36 
m, potência 185 CV, inclusive 
caçamba metálica - chi diurno, 
AF 06/2014. 

Valor total: 363.029,04 

6 • DAS CARACTERÍSTICAS MINIMAS DOS VEÍCULOS: 
6.1 - 03 (três) veículos tipo Caminhão Basculante 6 M3 Toco, peso bruto total 16.000 kg, carga útil máxima 11.130 kg, 
distância entre eixos 5,36 m, potência 185 CV, inclusive caçamba metálica, AF _06/2014. 

7 · DAS NORMAS APLICÁVEIS CONDIÇÕES DOS VEÍCULOS 
7.1 ·Os veículos colocados à disposição dos serviços contratados deverão atender a todas as exigências da 
legislação e regulamentos de trânsito, atuais ou que venham a ser expedidas pelos órgãos normatizadores. 
Além de atender a todas as normas ambientais, de segurança e de operacionalidade vigentes aplicáveis. 
7.2 · Os condutores dos veículos deverão atender a todas as exigências da legislação e regulamentos de 
trânsito, atuais ou que venham a ser expedidas pelos órgãos normatizadores. 
7.3 · Os veículos que compõe o lote, devem ter boas condições de uso e com todos os seus itens de 
segurança em perfeito estado de uso, bem como os equipamentos devem possuir certificação de segurança e 
operacionalidade válidas, condições que serão vistoriadas pela prefeitura e/ou pelo órgão de trânsito 
competente. 
7.4 ·O município poderá recusar qualquer veículo disponibilizado para o transporte, se constatado, mediante 
vistoria, algum defeito que comprometa a segurança, o conforto ou a confiabilidade da prestação adequada 
dos serviços, bem como por inobservância das especificações técnicas exigidas pela legislação aplicável ou 
pelo Município. 
7.5 · A avaliação de segurança deverá considerar o sistema de freios, direção, suspensão, cintos de 
segurança e todos os demais itens julgados necessários. 
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7.6- A avaliação das condições de higiene deverá considerar o estado de conservação dos equipamentos e a 
possibilidade de higienização satisfatória. 
7.7 - As inspeções veiculares pelo Município poderão ser feitas a qualquer tempo, por ordem da 
Administração, para atender à necessária segurança. 
7.8- A contratada, ao substituir o veículo, deverá consultar a Secretaria contratante, indicando o veículo a ser 
substituído e as características do veículo substituto deverá ser igual ou superior, cabendo ao referido órgão a 
aprovação ou rejeição da proposta, avaliada a documentação e após inspeção veicular. 
7.9 - Os veículos não poderão transitar em outros itinerários especificados neste instrumento, conduzindo 
passageiros, salvo com autorização expressa da Administração para atender a razões de interesse público. 
7.10 ·Os caminhões a serem locados devem contar com no máximo 10 (dez) anos de fabricação. 

8 · DOS CONDUTORES DOS VEÍCULOS 
8.1 · Somente poderão conduzir veículos os condutores previamente aprovados pelo Município, mediante 
autorização da Contratante, precedida da comprovação das seguintes condições: 
1- ter idade superior a 18 (dezoito) anos; 
11. ser portador da Carteira Nacional de Habilitação (CNH) nas categorias equivalente aos veículos locados: 
8.2. Sempre que houver ingresso de novos condutores, estes deverão submeter-se aos mesmos 
procedimentos especificados no artigo anterior. 
8.3 . A remuneração e todos os encargos relacionados ao motorista correrão por conta do( a) CONTRATADA; 
8.4 · Quaisquer acidentes e/ou danos que por acaso vierem a sofrer os prepostos da CONTRATADA ou 
terceiros, no ato da execução dos serviços, a respectiva reparação, seja a qual título for, é de 
responsabilidade do(a) CONTRATADA, não cabendo à CONTRATANTE qualquer tipo de solidariedade e/ou 
subsidiariedade. 

9 · DOS REQUISITOS MÍNIMOS PARA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO 

9.1 - O licitante vencedor do certame terá o prazo de 03 (três) dias, pós convocação, em local estabelecido 
pela Secretaria/Fundo Contratante, para apresentação de disponibilidade dos veículos em conformidade com 
a legislação vigente e pertinente (Código de Trânsito Brasileiro - CTB), bem como em perfeito estado de uso, 
tendo em vista, as necessidades diárias da Secretaria/Fundo Contratante, mediante apresentação dos 
seguintes documentos: a) Comprovação de possuir a posse do(s) veículo(s) apresentado(s) junto a 
documentação de habilitação, por meio do CRLV (Certificado de Registro de Licenciamento de Veículo) 
devidamente atualizado e quitado perante o órgão de trânsito para o exercício vigente, sob pena de serem 
aplicadas as sansões cabíveis em virtude do prejuízo causado pela não conclusão do processo, sendo 
considerada a não apresentação, como recusa por parte da empresa vencedora em proceder com a 
assinatura do instrumento contratual, podendo ser convocados os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a apresentação dos referidos documentos. 
9.1.1 - No mesmo prazo o licitante vencedor também deverá apresentar os motoristas habilitados portando 
sua Carteira Nacional de Habilitação (CNH) nas categorias equivalentes aos veículos locados. 
9.1.1.1 -A não apresentação das comprovações mencionadas nos itens anteriores, no prazo estabelecido 
pela Secretaria/Fundo Contratante, implicará na desclassificação da proposta. 

1 O · DO DETALHAMENTO DOS SERVIÇOS 
10.1 ·Os Serviços a serem executados serão acompanhados pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
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10.2- O serviço de contratação de 03 caminhões basculantes com capacidade de até 6m3
, para acelerar a 

recuperação das estradas, a serem utilizados no suporte da frota existente atualmente no Município. 
10.3 - Os caminhões basculantes serão utilizados para transporte de piçarra, material este que será 
transportado para a localidades que precisam do material, melhorando para cobrimento da base natural que 
no período de chuvas ficam praticamente intransitável, atividade esta que é crucial e necessária para uma 
maior durabilidade das vias. 
10.4- O período de contratação estimado para execução dos serviços é estimado em 90 (noventa) dias, 
justifica-se pela consecução de um planejamento de estrema necessidade do município, a busca em 
otimizar os custos com operações de longo prazo permite uma resposta eficiente às demandas continuas da 
população que acrescentou devido a quadra invernosa, dificultado o atendimento de imediato com os 
equipamentos atualmente a disposição desta Secretaria, ademais, a disponibilidade constante destes 
equipamentos inibe interrupções nas atividades planejadas e emergenciais, contribuindo para a continuidade 
e eficiência e dos serviços públicos. 
10.5- Nesta contratação, os cuidados com os veículos, como lavagem, manutenção preventiva e corretiva, 

além do combustível, ficam a cargo da contratada, desonerando a estrutura governamental e possibilitando 
que a Administração Pública não tenha que submeter ao tempo de serviço de oficinas e à disponibilidade de 
peças do mercado, pois os veículos defeituosos ou avariados são prontamente substituídos. 
10.6- Da mesma forma todos os encargos com motorista ficam por conta da contratada. 
10.7 - O Município de Jardim, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos, se 
reserva ao direito de inspecionar os serviços ora prestados, podendo revogar, anular, adquirir no todo ou em 
parte, rejeitar todas as propostas, desde que justificadamente haja inconveniência administrativa para seus 
serviços e por razões de interesse público. 
10.8 ·Estarão a cargo da empresa vencedora todas as despesas de impressão, frete de envio de materiais 
relacionados a execução dos serviços, passagens, estadias e alimentação dos profissionais que executarão 
os serviços, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas e tributos que incidirem sobre 
os serviços. 

11 • ORIGEM DOS RECURSOS 
11.1 ·As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos na seguinte 
Dotação Orçamentária: 

Pro· etol Atividade Elemento de Des esa 
04.122.0001.2.163.0000 3.3.90.39.00 

12 ·DO PAGAMENTO 
12.1 · O pagamento dos serviços será efetuado pela Administração, obedecidas as requisições, em moeda 
corrente, conforme o valor apresentado na fatura correspondente e certificado pelo setor competente 
limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros do 
Tesouro Municipal, em prazo não superior a 30 (trinta) dias. 
12.2 ·O pagamento será efetuado através de Transferência Bancária. 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
13.1 -As obrigações da CONTRATANTE são as descriminadas na Minuta Contratual, parte integrante do 
Edital, independente de sua transcrição. 
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14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
14.1- As obrigações do(a) CONTRATADO(A) são as descriminadas na Minuta Contratual, parte integrante do 
Edital, independente de sua transcrição. 

15 ·PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
15.1 -O presente Contrato terá vigência de até 31/12/2024, ou enquanto decorrer a execução dos serviços 
dentro da vigência do mesmo. 

Urias Cavalcante Novais Tavares 
Ordenador de Despesas 

Jardim -Ceará, 27 de junho de 2024. 

Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Urbanos 
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ANEXO 1.1 

ORÇAMENTO BÁSICO E COMPOSIÇÕES 
ORÇAMENTÁRIAS 
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Anotação de Responsabilidade Técnica - ART 
Lei n° 6.496, de 7 de dezembro de 1977 CREA-CE 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Ceará 

ARTOB 

___ 1. Responsável Técnico -------------------------------------­

THAMISSON ALVES DIAS 

Titulo profissional: ENGENHEIRO CIVIL RNP: 0622077554 

Registro: 371264CE 

___ 2.DadosdoConúato ----------------------------------------------
Contratante: Prefeitura Municipal de Jardim 

RUA Leonel Alencar 

Complemento: 

Cidade: JARDIM 

Contrato: Não especificado Celebrado em: 

Bairro: Centro 

UF:CE 

CPF/CNPJ: 07.391.006/0001-86 

N°: 370 

CEP: 63290000 

Valor: R$ 2.643,17 Tipo de contratante: Pessoa Juridica de Direito Público 

Ação Institucional: NENHUMA- NAO OPTANTE 

___ 3. Dados da Obra/Serviço 

RUA DIVERSAS 

Complemento: DIVERSAS LOCAUDADES 

Cidade: JARDIM 

Data de Início: 10/0612024 

Finalidade: Infraestrutura 

Previsão de término: 10/06/2025 

Proprietário: Prefeitura Municipal de Jardim 

___ 4. Atividade Técnica 

Bairro: ZONA RURAL 

UF:CE CEP: 63290000 

Coordenadas Geográficas: -7.599313, -39.195972 

Código: Não Especificado 

CPF/CNPJ: 07.391.006/0001-86 

14- Elaboração 

80 - Projeto > MECÂNICA > VEiCULO$ AUTOMOTORES > DE VEiCULO$ AUTOMOTORES > 
#16.5.5.4- CAMINHOES 

Quantidade 

1.584,00 

Unidade 

h 

35 - Elaboração de orçamento > MECÂNICA > VEICULO$ AUTOMOTORES > DE VEICULO$ 
AUTOMOTORES> #16.5.5.4- CAMINHOES 

1.584.00 h 

18 - Fiscalização 

60 - Fiscalização de obra > MECÂNICA > VEICULO$ AUTOMOTORES > DE VEICULO$ 
AUTOMOTORES> #16.5.5.4- CAMINHOES 

Quantidade 

1.584,00 

Unidade 

h 

Após a conclusão das atividades técnicas o profissional deve proceder a baixa desta ART 

____ 5.0bserva~s -----------------------------------------------
ART DE ELAB. DE PROJETOS BÁSICOS E EXECUTIVOS. ORÇAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS LOCAÇÃO DE CAMINHÕES 
BASCULANTES DE CAPACIDADE 6M3, SOB DEMANDA PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SEC. DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
URBANOS DO MUNICIPIO DE JARDIM/CE 

___ 6. Declarações ----------------------------------------------
- Declaro que estou cumprindo as regras de acessibilidade previstas nas normas técnicas da ABNT, na legislação especifiCa e no decreto n. 
5296/2004. 

PJ>;feltura Municipal de Jardim- CNPJ: 07.391.00610001-86 

___ 9.1nformações ------------------------------------....,.----.,......-;:.:.. 

'-: * A ART é valida somente quando quitada. mediante apresentação do comprovante do pagamento ou conferência no site do Crea. 

___ 10. Valor ---------------------------------.,...,..,..-,---::"".,..,~..,..;..:.......·:..:/_A,~:·"'.;.,..::' 
Valor da ART: RS 99,64 Registrada em: 11/0612024 Valor pago: RS 99,64 Nosso Núm~t~~~·~ ., , , ~ •. · ·, 'j~:, ~ .· 

~~)t'~'' •• ·. ~~! ·~~' . - ' .• 
"''ilf~*"),! __ ,. :· 
·-·· ·~.: .... ·· 

' 

A autent<cidade desta ART pode ser verificada em: hUps:l/crea-<:e.sitac.com.br/publicoi. com a chave: 985ca 

Impresso em: 12/06/2024 as 09:26:40 por: . ip: 186.249.87.30 

1, 
www .creace.org. br 

Tel: (85) 3453-5800 

faleconosco@creace.org.br 

Fax: (85) 3453-5804 • 1!1 . 
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Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Urbanos 

OBRA: SERVIÇO DE CONTRATAÇÃO DE CAMINHÕES BASCULANTES PARA RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE JARDIM-CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS URBANOS 

LOCAL: JARDIM - CE 

DATA: 11/06/2024 

BANCOS: SINAPI - 03/2024 -Ceará 
SICR03- 01/2024- Ceará 
SEINFRA - 028 - Ceará 

B.D.I.: 13,24% 

Item Código Banco 

1.2 67826 SINAPI 

1.3 67827 SINAPI 

Orçamento Sintético 
Descrição 

CAMINHÃO BASCULANTE 

CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, 
CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, 
POTtNCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- CHP DIURNO. 
AF 06/2014 
CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, 
CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, 
POTtNCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- CHI DIURNO. 
AF _06/2014 

Und 

CHP 

CHI 

Quant. 

1584 

198 

Total sem BOI 
Total do BOI 
Total Geral 

Valor Unit Valor Unit Total 
com BOI 

363.029,04 

193,64 219,27 347.323,68 

70,05 79,32 15.705,36 

~~~sOla~, 
CREAICE. 1 84 (J./I.!}JJ 

CPF: 076... .23l•Oi 

Peso(%) 

100,00% 

95,67% 

4,33% 

320.595,66 
42.433,38 

363.029,04 
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Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Urbanos 

OBRA: SERVIÇO DE CONTRATAÇÃO DE CAMINHOES BASCULANTES PARA RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICiPIO DE 
JARDIM-CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS 

LOCAL: JARDIM - CE 

DATA: 11/06/2024 

FONTE: SINAPI - 03/2024 - Ceará 
SICR03 - 01/2024 - Ceará 
SEINFRA- 028 - Ceará 

BOI: 13,24% 

Item Descrição 

Porcentagem 
Custo 
Porcentagem Acumulado 
Custo Acumulado 

CAMINHÃO BASCULANTE 

Cronograma Fisico e Financeiro 

Total Por Etapa 30 DIAS 60 DIAS 90 DIAS 
100,00% 35,00% 35,00% 30,00% 

363.029.04 127 MQ 16 127 MO 16 100 SQ6 71 

35,0% 35,0% 30,0% 
127.060,16 127.060,16 108.908,71 

35,0% 70,0% 
127.060,16 254.120,32 
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Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Urbanos 

OBRA: SERVIÇO DE CONTRATAÇÃO DE CAMINHÕES BASCULANTES PARA RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO DE JARDIM-CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS 

LOCAL: JARDIM - CE 

DATA: 11/06/2024 

BANCOS: SINAPI - 03/2024 - Ceará 
SICR03- 01/2024- Ceará 
SEINFRA - 028 - Ceará 

B.D.I.: 13,24% 

Memória de Cálculo 
Item 

1.2 

1.3 

Descrição 

CAMINHÃO BASCULANTE 

CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, 
CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, 
POT!:NCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- CHP DIURNO. 
AF 06/2014 
CAMINHAO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, 
CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, 
POTtNCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- CHI DIURNO. 
AF _06/2014 

Und Quant. Memória de Cálculo 

CHP 

CHI 

1.584,0 = 44 ( HORAS) * 3 ( CAMINHÚES) * 4 (SEMANA) * 3 ( MESES) = 1584 
horas 

198,0 = 1584/8 = 198 (HORAS IMPRODUTIVAS) 

nP...N'ias .. E~l"l /'A) I"'\ 
e'J{ff!~-? 1 '\ :J.l'V""' 
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Infraestrutura e Serviços Urban 

Prefeitura Municipal de Jardim-te 

OBRA: SERVIÇO DE CONTRATAÇÃO DE CAMINHÕES BASCULANTES PARA RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS 
VICINAIS DO MUNicfPIO DE JARDIM-tE, ATRAV~ DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS 
URBANOS 

COMPOSIÇÃO DE BOI 

- .. 1 Declaraçoes de responsabilidade do ORÇAMENTISTA 

PARCELAS DO BOI 

COD DESCRIÇÃO % 

AC Administração central 1,50% 

S+G Seguro e garantia 0,30% 

R Risco 0,56% 

DF Despesas financeiras 0,85% 

L Lucro 3,50% 

I Impostos 5,65% 

PIS 0,65% 

COFINS 3,00% 

ISS 2,00% 

1.1 Fórmula de cálculo do BOI: 

BD! ~ l ( l t (A C t S + R + G) )(I + DF)( I + L) _ I jxl OO 
(I-~!) 

BOI SEM DESONERAÇÃO 13,24% 

Este percentual está na faixa de Referência do BOI. 

O Orçamento é Desonerado? NÃO 

O BOI ADOTADO é: 13,24% 
NÃO I 

O Memorando-Circular 1651/2018/DIREX/SEDE do DNIT trata do cálculo das despesas 
financeiras com base na taxa SELIC. Ele foi aplicado? 

1.2 Declaração referente ao SINAPI 

I 

Os valores dos serviços com itens que possuem a legenda "AS" (ou seja, que possuem custos referentes a São 
Paulo) são adequados ao empreendimento em questão. 

1.3 Os serviços orçados são suficientes para a execução do objeto, inclusive: 

SIM 

SIM 

NÃO 

Foi orçado administração local. 

Não foi necessário orçar canteiro obras. Responsável Técnico pelo Orçamento 

THAMISSON ALVES DIAS 
RNP: 0622077554 ART: CE20241.434882 

Secretaria Municipal de Rua Leonel Alencar, 370, Centro, Jardim~Cf, CNP): 07.391.006/0001~86 
Fone: {88) 3555-1772/3555-1295 tura e Serviços Urbanos 

Email: infraestrutura@jardim.ce.gov.br 
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4E Prefeitura de Secretaria Municipal de 
~JARDIM Infraestrutura e Serviços Urbanos 

OBRA: SERVIÇO DE CONTRATAÇÃO DE CAMINHÕES BASCULANTES PARA RECUPERAÇÃO 
DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICIPIO DE JARDIM-CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS URBANOS 

LOCAL: JARDIM - CE 

DATA: 11/06/2024 

ENCARGOS SOCIAIS: Desonerado: embutido nos preços unitário dos insumos de mão de obra, 
de acordo com as bases. 

COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS 

PLANILHA DEMONSTRATIVA DE COMPOSIÇÃO DE ENCARGOS SOCIAIS 

CÓDIGO DESCRIÇÃO MENSALISTA% 
GRUPO A 

A1 INSS 20,00% 

A2 SESI 1,50% 

A3 SE NAI 1,00% 

A4 INCRA 0,20% 

AS SEBRAE 0,60% 

A6 SALÁRIO EDUCAÇÃO 2,50% 
A7 SEGURO CONTRA ACIDENTES DE TRABALHO 3,00% 
AS FGTS 8,00% 

A9 SECONCI 0,00% 
A TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS BÁSICOS 36,80% 

GRUPOS 

B1 REPOUSO SEMANAL REMUNERADO 0,00% 
B2 FERIADOS 0,00% 
B3 AUXÍLIO- ENFERMIDADE 0,67% 
B4 132SALÁRIO 8,33% 
BS LICENÇA PATERNIDADE 0,06% 
B6 FALTAS JUSTIFICADAS 0,56% 
B7 DIAS DE CHUVAS 0,00% 
BS AUXÍLIO ACIDENTE DE TRABALHO 0,08% 
B9 F~ RIAS GOZADAS 6,73% 

B10 SALÁRIOS MATERNIDADES 0,03% 
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE RECEBEM 

B INCID~NCIAS DE A 16,46% 
GRUPO C 

C1 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 4,17% 
C2 AVISO PR~VIO TRABALHANDO 0,10% 
C3 F~RIAS INDENIZADAS 3,75% 
C4 DEPÓSITO RESCISÃO SEM JUSTA CAUSA 3,01% 
cs INDENIZAÇÃO ADICIONAL 0,35% 

TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS QUE NÃO 

c RECEBEM INCID~NCIAS DE A 11,38% 
GRUPOD 

Dl REINCID~NCIA DE GRUPO A SOBRE GRUPO B 6,06% 
REINCIDENCIA DE GRUPO A SOBRE AVISO PR~VIO 

TRABALHADO E REINCI~NCIA DO FGTS SOBRE 

D2 AVISO PRÉVIO INDENIZADO 0,37% 
TOTAL DOS ENCARGOS SOCIAIS DE UM GRUPO 

D SOBRE OUTRO 6,43% 
GRUPO E 

TOTAL (A+B+C+D) 71,07% 

I iaf'l ~ ().''11 

•• 
CREA/CE 371264 

CPF: 076.416.233·01 
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~]ÃRDIM Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Urbanos 

OBRA: SERVIÇO DE CONTRATAÇÃO DE CAMINHÕES BASCULANTES PARA RECUPERAÇÃO DAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICiPIO DE JARDIM-CE, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
SERVIÇOS URBANOS 

LOCAL: JARDIM - CE 

DATA: 11/06/2024 

BANCOS: SINAPI - 03/2024 - Ceará 
SICR03 • 0112024 • Ceará 
SEINFRA - 028 • Ceará 

B.D.I.: 13,24% 

1.2 
ComposiçAo 

ComposiçAo 
Auxiliar 

ComposiçAo 
Auxiliar 

ComposlçAo 
Auxiliar 

Código Banco 
67826 SINAPI 

7058 SINAPI 

7059 SINAPI 

7060 SINAPI 

Composições Analitlcas com Preço Unitário 

Composições Principais 
Descriçlo 
CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, 
CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, 
POT~NCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- CHP DIURNO. 
AF 06/2014 
CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, 
CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, 
POT~NCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA· DEPRECIAÇÃO. 
AF 06/2014 
CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, 
CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, 
POT~NCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA· JUROS. AF _06/2014 

CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, 
CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, 
POT~NCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- MANUTENÇÃO. 
AF_06/2014 

Tipo 
CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE 
MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

Und 
CHP 

H 

H 

H 

Quant. 
1,0000000 

1,0000000 

1,0000000 

1,0000000 

ValorUnlt 
193,64 

22,41 

·sson Alvfjeas 
.En "Civil 

cPF~7 o~ 

Total 
193,64 

22,41 



,e e 

Composição 7061 SINAPI CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL16.000 KG, CHOR -CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 83,08 83,08 
Auxiliar CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

POT~NCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- MATERIAIS NA 
OPERAÇÃO. AF _0612014 

Composição 88281 SINAPI MOTORISTA DE BASCULANTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 35,47 35,47 
Auxiliar 
Composição 91402 SINAPI CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL16.000 KG, CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 3,50 3,50 
Auxiliar CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

POT~NCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- IMPOSTOS E 
SEGUROS. AF _06/2014 

MO sem LS => 28,73 LS => 0,00 MO com LS => 28,73 

Valor do BOI => 25,63 Valor com BOI => 219 27 

1.3 Código Banco Descriçio Tipo Und Quant. ValorUnit Total 

Composição 67827 SINAPI CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE CHI 1,0000000 70,05 70,05 

CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
POT~NCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- CHI DIURNO. 
AF 06/2014 

Composição 7058 SINAPI CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, CHOR -CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 22,41 22,41 
Auxiliar CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

POT~NCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- DEPRECIAÇÃO. 
AF _06/2014 

Composição 7059 SINAPI CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL16.000 KG, CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 8,67 8,67 
Auxiliar CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

POT~NCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- JUROS. AF _0612014 

Composição 88281 SINAPI MOTORISTA DE BASCULANTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS H 1,0000000 35,47 35,47 
Auxiliar 
Composição 91402 SINAPI CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, CHOR- CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 3,50 3,50 
Auxiliar CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 

POT~NCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- IMPOSTOS E 
SEGUROS. AF _06/2014 

MO sem LS => 28,73 LS => 0,00 MO com LS => 28,73 

Valor do BOI => 9,27 Valor com BOI => 79,32 

Composições Auxiliares 

Código Banco Descrlçio Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 7058 SINAPI CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL16.000 KG, CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 22,41 
CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
POT~NCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- DEPRECIAÇÃO. 
AF __ 06/2014 

Insumo 00037733 SINAPI CACAMBA METALICA BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 6M3 (INCLUI Equipamento para Aquisição UN 0,0000603 54.958,7 
MONTAGEM, NAO INCLUI CAMINHAO) Permanente 



e e 
Insumo 00037752 SINAPI CAMINHAO TOCO, PESO BRUTO TOTAL16000 KG, CARGA UTIL MAXIMA Equipamento para Aquisição UN 0,0000342 558.487,60 19,10 

11030 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 5,41 M, POTENCIA 185 CV (INCLUI Permanente 
CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA) 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BOI => 2,96 Valor com BOI => 25,37 

Código Banco Descriçlo Tipo Und Quant. Valor Unit Total 
Composição 91402 SINAPI CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL16.000 KG, CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 3,50 3,50 

CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36M, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
POTtNCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- IMPOSTOS E 
SEGUROS. AF 0612014 

Insumo 00037733 SINAPI CACAMBA METALICA BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 6M3 (INCLUI Equipamento para Aquisiçlio UN 0,0000059 54.958,74 0,32 
MONTAGEM, NAO INCLUI CAMINHAO) Permanente 

Insumo 00037752 SINAPI CAMINHAO TOCO, PESO BRUTO TOTAL16000 KG, CARGA UTIL MAXIMA Equipamento para Aquisição UN 0,0000057 558.487,60 3,18 
11030 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 5,41 M, POTENCIA 185 CV (INCLUI Permanente 
CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA) 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BOI => 0,46 Valor com BOI => 3,96 

Código Banco Descriçlo Tipo Und Quant. Valor Unlt Total 
Composição 7059 SINAPI CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL16.000 KG, CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 8,67 8,67 

CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
POTtNCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- JUROS. AF _06/2014 

Insumo 00037733 SINAPI CACAMBA METALICA BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 6M3 (INCLUI Equipamento para Aquisição UN 0,0000146 54.958,74 0,80 
MONTAGEM, NAO INCLUI CAMINHAO) Permanente 

Insumo 00037752 SINAPI CAMINHAO TOCO, PESO BRUTO TOTAL16000 KG, CARGA UTIL MAXIMA Equipamento para Aquisição UN 0,0000141 558.487,60 7,87 
11030 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 5,41 M, POTENCIA 185 CV (INCLUI Permanente 
CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA) 

MO sem LS => 0,00 LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor do BOI => 1 '14 Valor com BOI => 9,81 

Código Banco Descriçlo Tipo Und Quant. Valor Unit Total 

Composição 7060 SINAPI CAMINHÃO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL16.000 KG, CHOR - CUSTOS HORÁRIOS DE H 1,0000000 40,51 40,51 

CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS 
POTtNCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- MANUTENÇÃO. 
AF_0612014 

Insumo 00037733 SINAPI CACAMBA METALICA BASCULANTE COM CAPACIDADE DE 6M3 (INCLUI Equipamento para Aquisição UN 0,0000849 
MONTAGEM, NAO INCLUI CAMINHAO) Permanente 

Insumo 00037752 SINAPI CAMINHAO TOCO, PESO BRUTO TOTAL16000 KG, CARGA UTIL MAXIMA Equipamento para Aquisição UN 0,0000642 
11030 KG, DISTANCIA ENTRE EIXOS 5,41 M, POTENCIA 185 CV (INCLUI Permanente 
CABINE E CHASSI, NAO INCLUI CARROCERIA) 



Composição 

Insumo 

Composição 

Insumo 

Composição 

Composição 
Auxiliar 
Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Insumo 

Código Banco 

7061 SINAPI 

00004221 SINAPI 

Código Banco 

95346 SINAPI 

00020020 SINAPI 

Código Banco 

88281 SINAPI 

95346 SINAPI 

00020020 SINAPI 

00037370 SINAPI 

00037371 SINAPI 

00037372 SINAPI 

00037373 SINAPI 

00043464 SINAPI 

00043488 SINAPI 

e 

Descrição 

CAMINHAO BASCULANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, 
CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36 M, 
POT~NCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁLICA- MATERIAIS NA 
OPERAÇÃO. AF _06/2014 
OLEO DIESEL COMBUSTIVEL COMUM METROPOLITANO S-10 OU S-500 

Descrição 

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA MOTORISTA DE BASCULANTE 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES)- HORISTA 
MOTORISTA DE CAMINHAO-BASCULANTE (HORISTA) 

Descrição 

MOTORISTA DE BASCULANTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA MOTORISTA DE BASCULANTE 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES)- HORISTA 
MOTORISTA DE CAMINHAO-BASCULANTE (HORISTA) 

ALIMENTACAO- HORISTA (COLETADO CAIXA- ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) 
TRANSPORTE- HORISTA (COLETADO CAIXA- ENCARGOS 
COMPLEMENTARES) 

e 

MO sem LS => 0,00 

Valor do BOI => 5,36 

Tipo 

CHOR- CUSTOS HORÁRIOS DE 
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS 

Material 

MO sem LS => 0,00 

Valor do BOI => 10199 

Tipo 

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 

Mao de Obra 

MO sem LS => 0,16 

Valor do BOI => 0102 

Tipo 

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 

SEDI - SERVIÇOS DIVERSOS 

Mao de Obra 

Material 

Material 

EXAMES- HORISTA (COLETADO CAIXA- ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material 

SEGURO- HORISTA (COLETADO CAIXA- ENCARGOS COMPLEMENTARES) Material 

FERRAMENTAS- FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA- HORISTA Material 
(ENCARGOS COMPLEMENTARES- COLETADO CAIXA) 
EPI- FAMILIA OPERADOR ESCAVADEIRA- HORISTA (ENCARGOS Material 
COMPLEMENTARES- COLETADO CAIXA) 

MO sem LS => 28,73 

Valor do BDI => 4,69 

LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor com BOI => 45,87 

Und Quant. Valor Unit Total 

H 1,0000000 83,08 83,08 

L 13,6200000 6,10 83,08 

LS => 0,00 MO com LS => 0,00 

Valor com BOI => 94107 

Und Quant. Valor Unit Total 

H 1,0000000 0,16 0,16 

H 0,0058600 28,57 0,16 

LS => 0,00 MO com LS => 0,16 

Valor com BOI => 0118 

Und Quant. Valor Unlt Total 

H 1,0000000 35,47 35,47 

H 1,0000000 0,16 0,16 

H 1,0000000 28,57 28,57 

H 1,0000000 3,39 3,39 

H 1,0000000 1,10 1,10 

H 1,0000000 1,34 1,34 

H 1,0000000 0,04 0,04 

H 1,0000000 0,01 0,01 

H 

LS => 

~onAives 
~_;r~;i~ 

cPF: 076.416.2 
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Prefeitura de 

JARDIM 
Secretaria Municipal 

Infraestrutura e Serviços Urba os 
FLS:_t> .. lf!--

1.0 OBJETIVO DO MEMORIAL (\._ 
~,-~ cv 

o objetivo do memorial é mostrar como serão executadas as diversas etapas, ,.,, J I 
especificações dos serviços contratados. 

2.0 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

A utilização dos caminhões basculante, será designado pela prefeitura 

(contratante) de acordo com as necessidades e urgências surgidas durante o 

contrato, a fiscalização será realizada pela secretaria de infraestrutura e serviços 

urbanos pela sua equipe técnica. 

3.0 JUSTIFICATIVA 

A principal justificativa é que o município possui apenas 03 caminhões para 

suporte, esses equipamentos contratados contribuirão para atender com maior 

celeridade as localidades que estão precisando serem recuperadas, com maior 

agilidade. 
A contratação dos caminhões se faz necessário para agilizar na recuperação das 

estradas vicinais existentes danificadas durante a quadra invernosa, melhorando a 

trafegabilidade dos veiculas e pedestres, e outra necessidade pública como por 

exemplo preparação de algum terreno para uma obra. 

A dificuldade de locomoção e de acessibilidade dos moradores é ocasionada 

principalmente pela má qualidade de vários trechos das estradas victals rural~ na 

quadra invernosa são danificas consideravelmente ficando alguns trechos do 

município caso não haja melhoramento no pavimento com adição de um material 
melhor praticamente intransitáveis. 

Esses equipamentos locados serão utilizados para transporte de material piçarra, 

este material de boa qualidade para melhoramento dos ramais de estradas que não 

possuem pavimentação. 

4.0 ORIENTAÇÃO GERAL E FISCAUZAÇÃO 

amisEsn~~p;,~s 
~A E 371264 
CPF: 07 .416.233-01 

A prefeitura se reserva o direito de nos serviços, sob sua designação de 

fiscalização, engenheiro civil, devidamente credenciado, com autoridade para 

exercer em seu nome toda e qualquer ação de orientação geral, controle e 

acompanhamento dos serviços que não tenham sido executados de acordo com as 
espedficações. 

Os Veiculas deverão estar em bom estado de conservação, obedecer às 
dispostções do Código de Trânsito Brasileiro e normatizações dos órgãos de trânsito 
quanto aos equipamentos obrigatórios e documentos exigíveis ou que venham a ser 

Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Urbanos 

Rua Leonel Alencar, 370, Centro, )ardim-CE, CNP): 07.391.006/0001-86 
Fone {88) 35SS-1n2/3555-1295 

Email: infraestrutur a@jardim.ee .gov .br 



Prefeitura de 

JARDIM 
Secretaria Municipal de..--..........._ 

Infraestrutura e Serviços Urban 
exigidos e serão submetidos a uma vistoria pelo setor de transporte da Pref 1tura /<' 

FLS: 2.0 
Municipal de Jardim. .-..~~0--

Todos os equipamentos contratados só serão autorizado a trabalhar co 9o .. " 
horímetro em funcionamento e com diário de bordo. ;,.,1 J I v 

5.0 ESPECIFICAÇÃO DO PROJETO BÁSICO 

5.1 CAMINHÃO BASCUlANTE 6M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL 16.000 KG, 
CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KG, DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36M, 
POT@NCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁUCA- CHP DIURNO. AF 
06/2014. 

Equipamento será solicitado da contratada para transporte de material piçarra 
para melhoramento das estradas vicinais. 

5.2 CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL16.000 KG, 
CARGA ÚTIL MÁXIMA 11.130 KGt DISTÂNCIA ENTRE EIXOS 5,36M, 
POrtNCIA 185 CV, INCLUSIVE CAÇAMBA METÁUCA- CHI DIURNO. AF 
06/2014. 

Equipamento será solicitado da contratada para transporte de material piçarra 
para melhoramento das estradas vlcinais. 

Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Urbanos 

. ()AiYJ -~ &r; 
~ ... & o Wes Dias 

~~gCivil 
CREA/CE 371264 

CPF: 076.416,233·01 

11 DE JUNHO DE 2024 

Rua Leonel Alencar, 370, ~ntro, Jardim-CE', CNPJ: 07.391.006/0001-86 
Fone: (88) 355S-1n2/3555-1295 

E:mail: infraestrutura@jardim.ce.gov.br 
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ANEXO 11 

MODELO DECLARAÇÕES 

Rua Leonel Alencar, n° 347- Centro- Jardirn!CE- CEP: 63.290-000 
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Prefeitura Municipal de Jar · 
Governo Municipal 
CNPJ No 07.391.006/0001-86 

DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 2024.06.27 .1. 

A empresa ........................................ , inscrita no CNPJ (M.F.) sob o n° ............................ ,por intermédio do seu 
representante legal, o Sr(a) ................................ portador( a) da Carteira de identidade n° .......................... e CPF 
n° ........................................... ,DECLARA que: 

a) A proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas 
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes; 

b) Não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz 
a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7° da Constituição Federal; 

c) Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

d) Atende aos requisitos de habilitação, e que responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei. 

Local e data 

(Assinatura e Carimbo CNPJ) 

{PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO DO PROPONENTE) 

Rua Leonel Alencar, no 347- Centro- Jardim/CE- CEP: 63.290-000 
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Prefeitura Municipal de Jard· 
Governo Municipal 
CNPJ No 07.391.006/0001-86 

ANEXO IV 

MINUTA DO CONTRATO 

Rua Leonel Alencar, n° 347- Centro- Jardim/CE- CEP: 63.290-000 



Prefeitura Municipal de Ja Him 
Governo Municipal :t>_k 
CNPJ No 07.391.006/0001-86 (\ 

MINUTA DO CONTRATO 

Contrato que entre si fazem o Município de Jardim/C E, através da 
Secretaria Municipal de . .. .. . .. .. .. . .. .. . .. .. e a empresa 
................................... ,para o fim que nele se declara. 

O MUNICÍPIO DE JARDIM/CE, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ/MF sob o n.
0 

07.391.006/0001-86, através da Secretaria Municipal de .......................... ,neste ato representada por seu/sua 
Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr(a) .................................. ,residente e domiciliado( a) nesta Cidade, apenas 
denominado de CONTRATANTE, e de outro lado .......................................... , estabelecida na 
................................................. ,inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 

............................... ,neste ato representada por 
................................................... , portador( a) do CPF n° .................................... , apenas denominada de 
CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, oriundo do Processo de Pregão Eletrônico n° 
2024.06.27.1, em conformidade com as disposições contidas na Lei Federal n°. 14.133, 01 de abril de 2021, 
mediante as cláusulas e condições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA · DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1 - Processo de Licitação na modalidade Pregão Eletrônico n° 2024.06.27.1, de acordo de acordo com as 
normas gerais da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, devidamente homologado/autorizado pelo(a) Sr(a) . 
.......................... , Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Municipal de .................. .. 

CLÁUSULA SEGUNDA · DO OBJETO 
2.1 - O presente Instrumento tem por objeto a ........................................ , na forma discriminada no quadro 
abaixo: 

2.2- São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
2.2.1. Termo de Referência; 
2.2.2. Edital da Licitação; 
2.2.3. Proposta do contratado; 
2.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA· DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
3.1 -O prazo de vigência desta contratação é de até 31/12/2024, contados da data de sua assinatura, na forma 
do artigo 105, da Lei no 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA · DOS MODELOS DE EXECUÇÃO E DE GESTÃO CONTRATUAL 
4.1 -O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 
de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, vinculado a este 
Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA · DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1 -Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA SEXTA • DA ORIGEM DOS RECURSOS 
6.1 -As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos nas 
seguintes Dotações Orçamentárias: 
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7.1 ·Preço 
7 .1.1 -O valor total do contrato é de R$ ................. ( .................................. ). 
7.1.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e co~erciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 
contratação. 
7.2 ·Forma de Pagamento 
7.2.1 -o pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pela contratada. 
7.2.2 - Será considerado a data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
7.3 • Prazo de Pagamento 
7.3.1- O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota 
Fiscal/Fatura. 
7.3.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 
execução do objeto do contrato. 
7.4 ·Condições de Pagamento 
7.4.1 -A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento. 
7.4.2- O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) o prazo de validade; 
b) a data da emissão; 
c) os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) o período respectivo de execução do contrato; 
e) o valor a pagar; e 
D eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
7.4.3 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 
despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 
acarretando qualquer ônus para a contratante; 
7.4.4 -A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133/2021. 
7.4.5 - Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na contratação; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
7.4.6 - Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua 
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 
7.4.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
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contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.. . . . . _ 
7.4.8- Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessanas a rescisao contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defes~. . 
7.4.9- Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, ate que se decida 
pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 
7.4.10- Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
7.4.10.1 -Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
7.4.11- A contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁUSULA OITAVA· DO REAJUSTE E DO REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO­
FINANCEIRO 
8.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
8.2 -Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3 -Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
8.4- No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. 
8.5- Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
8.6- Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação em vigor. 
8.7- Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
8.8- O reajuste será realizado por apostilamento, conforme previsão do Art. 136, da Lei 14.133/2021. 
8.9- Poderá ser reestabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da contratada 
e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que objetivando o 
reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução 
do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, Inciso 11, alínea "d" da Lei 14.133/2021, devendo ser 
formalizado através de ato administrativo. 
8.1 O - O pedido de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser formulado durante a 
vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos termos do art. 107 da Lei n° 14.133/2021. 

CLÁUSULA NONA · DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o presente 
contrato; 
9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência, vinculado ao presente 
contrato; 
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9.3 - Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto for 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
9.4 -Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela Contratada; 
9.5- Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 
quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme Art. 143, da Lei n° 14.133/2021; 
9.6- Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no Termo de Referência e no presente Contrato; 
9.7- Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e no presente Contrato; 
9.8 - Cientificar o Órgão competente para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento de 
obrigações pela Contratada; 
9.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum 
interesse para a boa execução do ajuste; 
9.9.1 -A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data do protocolo do requerimento, para 
decidir, admitida a prorrogação por igual período, quando motivada; 
9.1 O - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pela 
contratada, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis; 
9.11 -A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 
de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA DÉCIMA · DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 
10.2- Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
10.3 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, 11, da Lei n° 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
10.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os produtos/materiais nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
10.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos, o valor correspondente aos danos sofridos; 
10.6 - Entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 
perante a Fazenda Estadual ou Distrital e Municipal do domicílio ou sede da contratada; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT; 
10.7 - Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
10.8 - Comunicar ao Fiscal do contrato, em tempo hábil, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execução do objeto contratual; 
10.9 - Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros; 
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10.10- Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, o as 
as condições exigidas para habilitação; 
10.11 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n° 14.133, de 2021); 
10.12 -Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n° 
14.133, de 2021); 
10.13 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.14 -Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, 11, d, da Lei n° 14.133, 
de 2021; 
10.15- Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança da Contratante; 
10.16 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas do contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 
10.17- Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 
deste contrato; 
10.18 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos; 
10.19- Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere; 
10.20 -Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA · DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o contratado que, com dolo ou culpa: 
11.1.1 - Deixar de entregar a documentação exigida para o processo ou não entregar qualquer documento que 
tenha sido solicitado pelo( a) Administração durante o procedimento; 
11.1.2 - Salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado, não mantiver a proposta em 
especial quando: 
a) Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b) Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
c) Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
d) Deixar de apresentar amostra, quando for o caso; 
e) Apresentar proposta em desacordo com as especificações do instrumento convocatório; 
11.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
11.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou, quando for o caso a ata de registro de preço, 
ou ainda aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
11.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa 
durante o trâmite; 
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11.1.5 - Fraudar o processo; . 
11.1.6- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em espec1al quando: 
a) Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
b) Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
c) Apresentar amostra falsificada ou deteriorada, no caso de solicitação de amostras; 
11.1. 7- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 
11.1.8- Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 2013; 
11.2 - Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
concorrentes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
11.2.1 -Advertência; 
11.2.2 - Multa; 
11.2.3- Impedimento de licitar e contratar e; 
11.2.4- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 
11.3 - Na aplicação das sanções serão considerados: 
11.3.1 -A natureza e a gravidade da infração cometida; 
11.3.2- As peculiaridades do caso concreto; 
11.3.3 -As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
11.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
11.3.5- A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
11.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
11.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 
contrato. 
11.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato. 
11.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
11.6- Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
11.7-A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta 
e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
11 .8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 
156, §5°, da Lei n° 14.133/2021. 
11.9- A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3.1., 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 
da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora do procedimento, quando tiver sido exigida, 
nos termos do art. 45, §4° da IN SEGES/ME n° 73, de 2022. 
11.1 O - A apuração de responsabilidade relacionada às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos pertencentes aos seus quadros 
permanentes, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no 
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prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e espec11car as 
provas que pretenda produzir. • . 
11.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertenc1a, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos. 
11.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
11.13- O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
11.14- A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA· DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1 -A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96, da Lei n° 14.133/2021, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
12.2- O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 
critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo 
optar por caução em dinheiro, títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato. 
12.3 - Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do 
contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo 
que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
12.4 - A apólice do seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 
principal, mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
12.5 - Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 
desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 
ressalvado o disposto no item 12.6 deste contrato. 
12.6 - Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 
ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 
execução ou o adimplemento pela Administração. 
12.7- A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
12.7.1 -prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais 
obrigações nele previstas; 
12.7.2- multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
12.7.3- obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas 
pelo contratado, quando couber. 
12.8 - A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 
12.7, observada a legislação que rege a matéria. 
12.9- A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica a ser fornecida, 
com correção monetária. 
12.10 - Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 
escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e custódia autorizado pelo Banco Central 
do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente. 
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12.11 - No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou institUiçao 
financeira, devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 
renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
12.12- No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 
ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
12.13 - Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 
Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data 
em que for notificado. 
12.14 - O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
12.14.1 - O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início 
de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4°, da Lei 
n.0 14.133/2021). 
12.14.2- Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua 
caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a 
negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos 
termos das regulamentações da Superintendência de Seguros Privados- SUSEP. 
12.15 - Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 
importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 
mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato; 
12.16 -A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 
por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 
12.17 - O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 
objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
12.18 - O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista neste 
Contrato. 
12.19 -A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA • DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 
do prazo estipulado para tanto. 
13.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 
do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 
13.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da contratada: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei 
para a continuidade da execução contratual. 
13.3 - Constituem motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos presentes 
autos, as situações previstas no Art. 137, da Lei n° 14.133/2021, assegurados o contraditório e a ampla defesa, 
com observância às previsões contidas nos artigos 138 e 139 da referida Lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA· DOS CASOS OMISSOS 
14.1 -Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n° 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA · DAS ALTERAÇÕES CONTRA TU AIS 
15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no 14.133, 
de 2021. 
15.2 - A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
15.3- As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo. 
15.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA • DA PUBLICAÇÃO 
16.1 - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção à Lei n°. 12.527, de 2011. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA · DO FORO 
17.1 - O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato é o da Comarca de 
Jardim/CE, sendo este o foro eleito para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei n° 14.133/21. 

Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre 
elas celebrado, assinando o mesmo, na presença das testemunhas abaixo, para que surta seus jurídicos e 
legais efeitos. 

Jardim/CE, ................................... .. 

CONTRATANTE 

................................................................................................. 
CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1 ..................................................................................... CPF ................................................................... . 

2 ..................................................................................... CPF .................................................................. .. 
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